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SENTENÇA Processo 044761-29.2012.8.19.0001 MARGARIDA RODRIGUES SOUZA propôs ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO pleiteando o pagamento de indenização pelas licenças-prêmio vencidas e não gozadas no período apontado na inicial, observados os acréscimos legais. Alega o Autor, servidora aposentada, que a Administração Pública vem suprimindo seu direito constitucionalmente assegurado de gozar de férias anuais de forma regular. Afirma que no período indicado na exordial não gozou férias, tendo sido privado do referido benefício. Aduz que tal medida constitui verdadeiro locupletamento indevido do Estado, que se utiliza dos serviços prestados pelo servidor durante um período em que este deveria estar desfrutando suas férias. Com a inicial vieram os documentos de fls. 22/27. Em contestação de fls. 37/401, o Réu não oferece resistência ao mérito da demanda, porém ressalta que a indenização decorrente da conversão em pecúnia deve ter como base a última remuneração do autor quanto na atividade. O MP oficiou às fls. 61 pela sua não intervenção. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de demanda através da qual a parte Autora postula o recebimento de indenização em razão de haver sido impedido de gozar três meses de licença-prêmio no período indicado na exordial, tendo o Réu sustentado em sua defesa a impossibilidade de pagamento de férias não gozadas em pecúnia diante da declaração de inconstitucionalidade por parte do STF do dispositivo da Constituição do Estado que estabeleceria tal possibilidade. Tendo em vista a desnecessidade da produção de outras provas, passo ao imediato julgamento do mérito do processo, na medida em que inexistem questões preliminares a serem examinadas, estando presentes as condições da ação e pressupostos processuais. A autora preencheu os requisitos legais para auferir a licença de forma remunerada, haja vista que não gozou da licença prêmio quando ainda se encontrava na ativa, sendo perfeitamente lícito ao servidor optar entre o gozo e a conversão em pecúnia. Injustificada a recusa do Estado em pagar a licença prêmio à autora, sob o pífio argumento de ausência de recursos públicos, haja vista se tratar de direito adquirido pela autora, ante o preenchimento dos requisitos legais. Entendimento contrário conduziria a um ilícito e odioso enriquecimento sem causa do Estado, sob a alegação de falta de orçamento, conduta esta, com afronta a diversos princípios do ordenamento jurídico. Dúvida não há quanto à possibilidade da Administração Pública indeferir o gozo de licença-prêmio dos servidores em determinado período, porém sempre de forma excepcional, em observância à imperiosa necessidade de serviço. Entretanto, o que vem ocorrendo com o Autor já há muito superou os limites da razoabilidade, de maneira a impor ao servidor trabalho árduo, sem descanso, que implica verdadeira ameaça à sua saúde física e mental. Assim sendo, caracterizada, sem dúvida, a violação a direito constitucional garantido ao servidor, fazendo ele à indenização em pecúnia correspondente, com os acréscimos legais, sob pena de enriquecimento sem causa do Estado. Nesse sentido, a jurisprudência tanto do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, quanto do Colendo STJ, conforme se demonstra pelas ementas ora colacionadas: 0011702-34.2011.8.19.0007 - APELACAO DES. MARIO GUIMARAES NETO - Julgamento: 11/07/2012 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL - DECISÃO MONOCRÁTICA - DIREITO ADMINISTRATIVO - MUNICÍPIO DE BARRA MANSA -CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA - POSSIBILIDADE DE O OCUPANTE DE CARGO EFETIVO OPTAR PELO GOZO DA LICENÇA PRÊMIO OU PELA SUA CONVERSÃO EM PECÚNIA - ART. 57 DA LEI MUNICIPAL N. 1.718/1983 - PRETENSÃO OBSTADA ILICITAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA AUFERIR A INDENIZAÇÃO PRETENDIDA - MUNICÍPIO QUE ALEGA FALTA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA O PAGAMENTO EM PECÚNIA DAS LICENÇAS PRÊMIO - VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA ADMINISTRAÇÃO RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM BASE NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 0012623-90.2011.8.19.0007 - APELACAO DES. CELSO FERREIRA FILHO - Julgamento: 27/03/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO. Pretensão ao recebimento de licença prêmio não gozada. Sentença de procedência do pedido. Apelo do ente municipal buscando reforma, alegando prescrição. É devida, como indenização, a conversão em pecúnia de licença prêmio não gozadas por servidor sob pena de enriquecimento ilícito da administração. Direito imprescritível. Pequeno reparo que se impõe para declarar que o período a ser convertido em pecúnia é o de 1997 a 2001. Honorários advocatícios fixados, consoante o § 4º do art. 20 do Código de proc. civil, não devendo ser reduzidos. DECISÃO MONOCRÁTICA, COM FULCRO NO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO, ANTE SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. ´APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO. Servidor público. Férias não gozadas por necessidade do serviço. Direito à indenização. Hipótese inconfundível com pecúnia indenizatória de férias, por opção do servidor, prevista em norma da Constituição estadual, que o STF declarou incompatível com a Constituição da República. A supressão de férias no interesse do serviço propicia o enriquecimento ilícito da Administração às custas do direito de todo trabalhador a férias periódicas, por razões de saúde, o que impende compensar. Jurisprudência dominante. Juros moratórios nos termos da Lei nº 9.494/97. Recurso voluntário a que se nega provimento, retificada a sentença em reexame necessário quanto aos juros.´ (TJRJ - SEGUNDA CAMARA CIVEL - DES. JESSE TORRES - APELACAO / REEXAME NECESSARIO 2009.227.00424 - Julgamento: 18/03/2009) 0000850-44.2005.8.19.0044 (2007.001.61763) - APELACAO DES. ROBERTO DE ABREU E SILVA - Julgamento: 15/04/2008 - NONA CAMARA CIVEL SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. DESCABIMENTO. Não há que se falar em prescrição do direito as férias posto que a fluência do prazo somente se inicia com o ato de concessão de aposentadoria. É possível a conversão do direito a férias não gozadas em pecúnia uma vez que se cuida de direito social, advindo diretamente da CRFB/88, nos termos do art. 7º, XVII, extensíveis ao servidor público na forma do art. 39, §3º. A não conversão configurar-se-ia em enriquecimento ilícito da Administração Pública. A condenação em dobro do valor da atual remuneração do autor encontra arrimo no art. 37, §6º da CRFB/88. Não há qualquer violação a direito da personalidade do servidor público, não havendo que se falar em compensação por danos morais. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS ´AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CABIMENTO DA DISCUSSÃO EM SEDE DE MANDADO DE SEGURANÇA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA O PROVIMENTO. 1. Consoante jurisprudência do STJ, não há que se invocar a aplicação das Súmulas 269 e 271/STF se o mandado de segurança tem como pedido, não o pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias, mas a impugnação a ato administrativo que ilegalmente indeferiu a concessão da conversão em pecúnia de períodos de licença-prêmio não gozadas pelo impetrante, por necessidade do serviço. 2. A pretensão de desconstituir ato que, na esfera administrativa, obstou o pagamento, em pecúnia, de períodos de férias não gozadas por necessidade do serviço não configura utilização do mandado de segurança como substituto de ação de cobrança. 3. Agravo regimental a que se nega o provimento.´ (STJ - SEXTA TURMA - Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG) - AgRg no REsp 736220 / SP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2005/0046062-9 - Data do Julgamento 18/11/2008) No que concerne à alegação de que inexiste fundamento legal para a 'conversão' pretendida diante da declaração da inconstitucionalidade da parte final do inciso XVII, do artigo 77, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o qual garantia a transformação das férias não gozadas em pecúnia, forçoso esclarecer que o reconhecimento da inconstitucionalidade do dispositivo teve por fundamento vício de iniciativa, uma vez que se tratava de matéria de iniciativa reservada do Poder Executivo, de modo que o legislador constituinte estadual não poderia sobre ela dispor de forma válida, como intentou fazer. Por conseguinte, a declaração de inconstitucionalidade de parte do artigo 77 da Constituição Estadual apenas veda que possa o servidor, por sua própria conveniência, decidir gozar férias ou licença ou receber o equivalente em pecúnia, mas não autoriza a Administração a impedir o exercício de um direito sem a devida indenização. Ademais, não se está diante de conversão de férias em pecúnia por ´opção´ do servidor. Na verdade, a hipótese trata de licença-prêmio não gozada por impossibilidade, diante da omissão da Administração em proporcionar ao servidor o exercício de tal direito. Assim sendo, importante deixar assentado que, no caso, é impróprio falar em 'conversão' pela vontade do servidor ou, ainda, na obtenção de vantagem pecuniária por este. Pelo contrário, o caso é de indenização pela força de trabalho despendida em período no qual o servidor deveria estar afastado, em gozo de licença-prêmio. Não se pode olvidar, ainda, o enriquecimento sem causa por parte da Administração Pública, que, ao suprimir as férias do Autor, vem se locupletando de seus serviços por longos períodos em que o mesmo efetivamente seria remunerado ainda que estivesse apenas em casa descansando. Sobre o tema, vale trazer à colação a lição de YUSSEF SAID CAHALI: ´ ... Está definitivamente assentado na jurisprudência e mesmo nas esferas administrativas, o direito que tem o servidor de ser indenizado pelas férias e licenças-prêmios não gozadas em razão da necessidade de serviço. A indenizabilidade das férias e licenças-prêmios não gozadas em razão de interesse da Administração não implica conversão em pecúnia, mas reparação ao servidor, que, deixando de usufruir os dias de descanso a que fazia jus, permaneceu trabalhando em benefício do Estado. ... . Com efeito, acabou se firmando o entendimento de que o direito às férias e a licença-prêmio é preceito de ordem pública, como acontece com todos os preceitos da legislação social, tornando-se irrenunciável; ... assim, não gozados esses direitos na atividade, pela conveniência do serviço público, devem seus valores ser convertidos em dinheiro; a prestação de serviços por funcionário público em período de férias ou de licença-prêmio obriga a uma remuneração a título de compensação concernente ao próprio direito não usufruído, de forma a evitar o locupletamento indevido do Estado; ...´ Responsabilidade Civil do Estado, 2ª ed., Malheiros, 1995, p. 457/458). No mesmo sentido, chegou o seguinte acórdão do S.T.J.: ´O pagamento de férias não gozadas por necessidade do serviço tem natureza indenizatória, portanto, não é renda nem proventos de qualquer natureza, mas, sim, uma recomposição a um prejuízo anteriormente sofrido pela pessoa que as recebe, não redundando em acréscimo patrimonial, por isso que não está sujeita a incidência do imposto de renda´. (RT 706/191) Destarte sendo, caracterizada a violação a direito constitucional garantido ao servidor, mister se faz reconhecer o direito do Autor a ser indenizado pelo valor equivalente ao total de seus vencimentos mensais por cada período de férias não gozadas pleiteado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o Réu a pagar ao Autor indenização correspondente ao valor de seus vencimentos mensais para cada mês de licença-prêmio vencido e não gozado, tomando por base a última remuneração do autor quanto na atividade, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais de mora a contar da citação. No tocante ao percentual fixado para os juros de mora e a correção monetária, até o dia 29.06.2009, incidirá a norma veiculada pela antiga redação do art. 1º-F da Lei 9.494/97, aplicando-se, portanto, a correção monetária segundo os índices previstos na Tabela da Corregedoria Geral de Justiça deste Estado a partir do momento em que cada parcela deveria ter sido paga, e juros de mora de 0,5% ao mês, estes a contar da citação; a partir do dia 30/06/2009, apurado todo o montante a ser pago e, no momento de seu efetivo pagamento, incidirão os índices da caderneta de poupança a fim de se proceder à atualização monetária e à compensação da mora. Sem custas, face à isenção legal. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária em favor do FETJ, nos termos do Enunciado nº42 contido no Aviso TJ nº57/2010 que se referencia à Súmula nº145 do TJRJ. Condeno, ainda, o Demandado ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo, na forma do art. 20, §4º, do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais). Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório, por configurar hipótese contida no artigo 475, I, do Código de Processo Civil. P.R.I. Rio de Janeiro, 02 de agosto de 2013. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA JUIZ DE DIREITO
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